
 
 

   
 

Ofício n° 64/2020                                                                                                                        Em 20 de julho de 
2020 
 
Excelentíssimo Senhor 
Beni Rodrigues  
Presidente da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 
Com ciência a todos os vereadores 
 
Ref.: Solicita informações sobre servidores da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu. 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 

O Observatório Social do Brasil - Foz do Iguaçu, organização não governamental, com fins não econômicos, 
com estatuto social registrado no cartório de pessoas jurídicas sob nº 0035716 em 07/10/2009, tendo como 
Presidente a Sra. Leonor Venson de Souza, eleita conforme Ata de Assembleia Geral Ordinária protocolizado sob nº 
0011614 no registro civil de pessoas jurídicas vem através de este ofício comunicá-lo com a seguinte prerrogativa, 

 
No exercício da cidadania, visando o controle social e o acompanhamento dos gastos 
públicos, prerrogativa prevista no artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV, 31 § 3º da Constituição 
Federal, e a Lei Federal 12.527/2011 que trata da garantia de acesso de informações sobre 
os procedimentos e possibilita qualquer cidadão solicitar informações inerentes aos atos da 
administração pública.  

Ainda, fundamentando-se no direito reservado a qualquer pessoa física ou jurídica que queira 
ter acesso às informações pertinentes a receitas e despesas, conforme Lei Complementar 
101/2009.  

 

 
1. Dos fatos 

O Observatório Social do Brasil - Foz do Iguaçu/PR, no exercício de sua missão, vem acompanhando os 

gastos referente a Câmara Municipal de Foz do Iguaçu, bem como demais organizações públicas municipais. 

Visto que a Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, em seu Art. 37, diz: 

 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o 

subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 

no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 

Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 

noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 

aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos. 
 

Conforme Portal da Transparência, no mês de Maio/2020, o Prefeito Municipal percebeu um vencimento 

bruto de R$ 22.745,13. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art37xi.


 
 

   
 

 
 

De acordo com o Portal da Câmara Municipal, o servidor José Reus Rodrigues dos Santos, Consultor 

Jurídico VII, no mês de Maio/2020 recebeu de remuneração total bruto R$ 27.673,66. 

 

 
 

O mesmo ocorreu com a servidora Rosimeire Cassia Cascardo Werneck, Consultor Jurídico VII, no 

mês de Maio/2020 recebeu de remuneração total bruto R$31.053,03. 

 



 
 

   
 

 
 

Pelos fatos apresentados anteriormente, SOLICITAMOS ESCLARECIMENTOS quanto aos salários 

superiores ao do Prefeito Municipal. 

 

Ademais, requeremos informações a respeito do ex-assessor parlamentar Guilherme Eckert. O mesmo foi 

exonerado em 03 de maio de 2020 e no mesmo mês recebeu um valor total de R$ 18.695,81. 

 

 
 



 
 

   
 

 
 

 

Solicitamos assim: 

1) As funções exercidas pelo ex-assessor durante o período em que esteve no cargo; 

2) A qual vereador o mesmo pertencia; 

3) A discriminação detalhada do valor percebido pelo ex-assessor no mês de maio; 

 

Reiteramos que temos como objetivo exercer o controle social, a fim de garantir a qualidade na 

aplicação dos recursos públicos, principal atividade exercida pelo Observatório Social de Foz do Iguaçu. 

 
 
Atenciosamente, 
 
________________________________________ 

Diretoria do Observatório Social de Foz do Iguaçu 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

• Presidente: Leonor Venson de Souza; 

• Vice-Presidente para assuntos Administrativos e Financeiros: Jaime Nelson Nascimento; 

• Vice-Presidente para Assuntos Institucionais e de Alianças: Cristiane Valeska Fotiadis Henriques 

Mafalda; 

• Vice-Presidente para Assuntos de Produtos e Metodologia: Mário Espedito Ostrovski; 

• Vice-Presidente para Assuntos de Controle Social: Danilo Vendruscolo; 

CONSELHO FISCAL 
 

• Elizabeth Arrais de Oliveira Soares; 

• Rosemere Kiyomi Hayashi; 

• Suplente: Nita Busanello; 


